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CPI DA PANDEMIA 

(Criada pelo RQS nº 1371/2021 e pelo RQ S nº 1372/2021) 

 

REQUERIMENTO N°     , DE 2021 

 
 

 
Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do disposto 

na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, requeiro a 

QUEBRA E A TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 
 

a) telefônico, de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), 

oficiando- se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf 

Telecom e demais em operação no país; 

b) fiscal, de 2018 até o presente, através do seguinte dossiê 

integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: 
 

• Extrato PJ ou PF (estrato da declaração de imposto de renda de pessoa 

física ou pessoa jurídica); 

• Cadastro de Pessoa Física; 
 

• Cadastro de Pessoa Jurídica; 
 

• Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra 

a pessoa investigada); 

• Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; 
 

• Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de 

rendimento de pessoa física); 

• Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de 

rendimento de pessoa jurídica); 

• DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica); 

• DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); 
 

• DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); 
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• DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); 
 

• DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); 
 

• DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); 
 

• DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); 
 

• DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); 
 

• DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); 
 

• DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); 
 

• DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por 

Organismos Internacionais); 

• DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
 

• CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); 
 

• DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); 
 

• DAI (Declaração Anual de Isento); 
 

• DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); 
 

• DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); 
 

• PAES (Parcelamento Especial); 
 

• PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e 

da Declaração de Compensação); 

• SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); 
 

• SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); 
 

• SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); 
 

• COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco). 
 

Requer-se também, com relação ao mesmo período, a disponibilização das notas 

fiscais emitidas, de análise sobre a movimentação financeira, bem como de análise comparativa 

sobre referida movimentação financeira com relação aos três anos anteriores ao período em 

questão.  

 

c) bancário, de 2018 até o presente, de todas as contas de 

depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e 

valores mantidos em Instituições Financeiras; 
 

d.1) telemático, de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 
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18º andar, CEP 04538- 133, São Paulo/SP), para que forneça: 
 

• Dados cadastrais; 
 

• Registros de conexão (IPs) 
 

• Informações de Android (IMEI) 
 

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
 

• Cópia  integral de   todo   conteúdo   armazenado   no Google  Fotos, 

com  os respectivos metadados (EXIF); 

• Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de 

telefones e nomes; 

• Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) 

enviadas/recebidas/armazenadas (rascunhos e lixeira), com seus anexos, em 

formato originalmente salvo pelo usuário, preservando a estrutura de diretórios 

criada pelo mesmo; 

• Cópia integral de todas as  mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

• Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, 

Bluetooth ou sinal Wi-Fi; 

• Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados 

no aplicativo; 

• Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps; 

• Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito 
(operadoras); 

 

• Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 
 

• Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play; 
 
 

d.2) telemático, de 2018 até o presente, oficiando-se a empresa 
WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações: 

 
 

• "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 
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Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da  conta, informações do aparelho, 

versão da APP, data e horário do registro, status de conexão, última conexão com 

data, hora e porta lógica, endereço de e-mail, informações de cliente Web; registros 

de acessos IPs desde 2019 e IP da última conexão; histórico de mudança de 

números; perfil do usuário com foto; about - antigo “status”; 
 

• Nomes dos  grupos, seus  administradores, integrantes dos grupos 

com seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e 

agenda de contatos simétricos e assimétricos). 

 
d.3) telemático, de 2018 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e 

Facebook Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de sua titularidade em 

especial mensagens privadas, participação em grupos fechados, comentários e 

postagens, lista de amigos e toda atividade nelas realizada. 
 

d.4) telemático, de 2018 até o presente, oficiando-se a 

empresa Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement 

Compliance (e- mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo 

relativo às contas e aparelhos de sua titularidade, especialmente dados de 

localização, GPS, Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e 

torres de celular e outras tecnologias para determinar a localização aproximada 

de seu dispositivo, bem como o conteúdo armazenado no iCloud. 

 
TODOS, no prazo de CINCO DIAS ÚTEIS, para esta CPI, da empresa : 

 
CNPJ NOME CORRELAÇÃO 

68.300.946/0001-07 ITAPEMIRIM COM DE RESINAS TOLENTINO/FIB BANK 

 

E, além das informações solicitadas, fixando-se o termo inicial das quebras dos  

sigilos fiscal e bancário no início de 2018, deve ser apresentada análise comparativa entre 

os períodos anterior à pandemia, durante e até a data de aprovação deste requerimento.  

Ademais, a quebra, a transferência e todas as análises, em especial a 

comparativa acima descrita, deverão ser elaboradas com dados e informações disponíveis 
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nas bases de dados da Receita Federal. 

Também, devem ser apresentados todos os dados de relacionamento entre a 

pessoa jurídica objeto do levantamento e quaisquer outras, físicas oui jurídicas. 

Demais, disso, também deve ser requerido e fornecido o RELATÓRIO DE 

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS (RIF), junto ao COAF. 

Finalmente, a  presente  ordem  de  transferência  há  de  ser  cumprida,  sob  

pena  de desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a finalidade 

de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da 

Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no 

Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e as possíveis 

irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos 

públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de serviços 

genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da 

União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos 

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência da 

calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado apenas quanto 

à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as ações de 

prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as matérias de competência 

constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

É cediço que as comissões parlamentares de inquérito não são dotadas de 

quaisquer competências sancionatórias, ou seja, não têm o poder de punir quem quer que seja.  

No entanto, desempenham um relevantíssimo papel institucional na elucidação de 

fatos de interesse da coletividade, sobretudo daqueles que, em condições normais, não viriam 

ao conhecimento da sociedade ou das autoridades competentes para avaliá-los, segundo as 

óticas política e jurídica, respectivamente.  

Bem por isso a Constituição investiu as CPIs de “poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais”, facultando-lhes “a realização de diligências que julgar 
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necessárias”, porquanto atuam em nome do povo soberano do qual são representantes, não 

sendo possível, por isso mesmo, opor a elas quaisquer limitações no exercício desse importante 

múnus público, salvo, como é evidente, se vulnerarem direitos e garantias fundamentais dos 

investigados, o que não parece ser o caso, na espécie.  

Nessa esteira, a quebra do sigilo fiscal, bancário e telefônico de qualquer pessoa – 

natural ou jurídica – sujeita a investigação legislativa pode ser legitimamente decretada pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que esse órgão estatal o faça mediante deliberação 

adequadamente fundamentada e na qual indique, ainda que superficialmente, a necessidade 

objetiva da adoção dessa medida extraordinária.  

Os depoimentos colhidos até o presente momento, somados às informações e aos 

documentos disponibilizados a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, A PESSOA 

JURÍDICA DE QUEM SE PEDE A QUEBRA TEM, SEGUNDO APURADO POR 

MEMBROS DESSA CPI, GRANDE CORRELAÇÃO – COMERCIAL, BANCÁRIA E 

FISCAL – COM EMPRESAS já investigadas por esta CPI, bem como com o Senhor 

MARCOS TOLENTINO ALMEIDA, também sob a ótica investigativa do Colegiado por 

ser, em tese, sócio oculto ou “laranja” da empresa denominada FIB BANK, o qual prestou 

ILEGAL fiança fideijussória à empresa PRECISA – COMERCIALIZAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS LTDA., principal investigada pela CPI quanto à contratação irregular da 

vacina denominada COVAXIN, junto ao Ministério da Saúde. 

Além disso, pelas quebras de sigilos já realizadas por esta Comissão, há registro de 

passagens de recursos percebidos pela empresa objeto deste requerimento, com origem na 

empresa PRECISA – COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA. (bem como suas 

filiais, coligadas e seus sócios, principalmente FRANCISCO EMERSON MAXIMIANO). 

Nesse pormenor, já foram apurados registros de entradas e/ou saídas monetárias 

entre as seguintes pessoas jurídicas e naturais: 

 
CNPJ NOME CORRELAÇÃO 

08.936.747/0001-68 BRASIL SPACE AIR LOG CONSERVAÇÃO AEREA TOLENTINO/FIB BANK 

04.297.559/0001-86 B2T PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

200.616.689-15 RICARDO BENETTI TOLENTINO/FIB BANK 

11.924.616/0001-75 BENETTI CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
PARTICIPACAO LTDA 

TOLENTINO/FIB BANK 

79.093.225/0001-90 SOCIEDADE BRASIL DE RADIO TELEVISÃO & 
PARTICIPAÇÃO LTDA 

TOLENTINO/FIB BANK 

02.031.352.0001-30 BAA - ADMINISTRADORA & CONSUTORIA TOLENTINO/FIB BANK 
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CNPJ NOME CORRELAÇÃO 

TRIBUTÁRIA LTDA 

13.173.540/0001-19 SC BRASIL INCORPORAÇÕES, 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

TOLENTINO/FIB BANK 

03.715.734/0001-45 TV GAZETA PAULISTA COMUNICAÇÕES LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

35.370.407/0001-95 NEW BEEF COMPANY FRIGORÍFICO AS TOLENTINO/FIB BANK 

32.139.928/0001-48 OREGON COMERCIO DE EMBALAGENS TOLENTINO/FIB BANK 

09.688.871/0001-14 EVERESTE COMERCIO E SERVICOS E. I. LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

68.300.946/0001-07 ITAPEMIRIM COM DE RESINAS TOLENTINO/FIB BANK 

860.653.867-15 ANA LUCIA BALBINO PEIXOTO TOLENTINO/FIB BANK 

04.815.734/0001-80 JARI CELULOSE PAPEL E EMBALAGEM TOLENTINO/FIB BANK 

07.293.455/0001-91 BCI BALPEX COMERCIO INTERNACIONAL LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

20.277.714/0001-59 TOLENTINO SOCIEDADE TOLENTINO/FIB BANK 

698.791.508-30 WAGNER POTENZA TOLENTINO/FIB BANK 

02.906.939/0001-45 BRASIL EM REDE - RADIO E TELEVISAO LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

32.754.480/0001-72 FAC MAX FACTORING FOMENTO MER PRECISA 

31.908.265/0001-16 XIS INTERNET FIBRA S.A PRECISA 

14.347.002/0001-66 MAQUETES & 3D LTDA TOLENTINO/FIB BANK 

Portanto, trata-se da quebra e transferência de sigilos de fugura atuante junto 

aos principais investigados por esta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Atualmente, há grande confusão em fazer uma analogia de comissão parlamentar 

de inquérito com um inquérito policial de origem legislativa. Nada poderia ser mais 

equivocado. 

A previsão constitucional de apuração de fatos determinados perante o Poder 

Legislativo tem seu fundamento na natureza predominantemente política da apuração, voltada 

para o aperfeiçoamento dos marcos regulatórios, evitando-se, para o futuro, a que aconteçam 

novos acidentes, desastres, irregularidades, ilicitudes etc. fatos que, pela especial relevância 

perante à sociedade, devem ser investigados com amplo conhecimento e participação da 

sociedade. 

Isso se justifica especialmente quando essa investigação atinge órgãos ou homens 

públicos, havendo a necessidade de a própria sociedade debater a violação da confiança pública 

que neles foi depositada por meio do voto. 

Nesse sentido, a CPI não substitui a apuração jurídica dos fatos, tampouco assume 

contornos de inquérito policial, não se transferindo aos representantes da população a atribuição 

técnica de apurar e subsidiar o Ministério Público para o oferecimento da ação penal. 

Em outras palavras: uma CPI não impede e nem causa qualquer transtorno na 
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atuação própria, peculiar e técnica das instâncias encarregadas de apurar e punir eventuais 

crimes. Evidentemente que a investigação legislativa se destina a um propósito legislativo. A 

função de controle e fiscalização é a atribuição precípua de um Parlamento. Ela que dá origem 

ao Parlamento. 

Este poder de investigação foi considerado tão essencial para o funcionamento do 

Congresso que está implícito na Constituição, de tal modo que seu escopo sempre foi concebido 

como “de longo alcance”. Como ele é derivado do poder legislativo, a Suprema Corte exige 

que ele sirva a um propósito legislativo válido, isto é, que seja subsidiário à função legislativa, 

de modo a inserir-se na sistemática de checks and balances, que são, de um lado, a mola mestra 

da separação de poderes e, de outro, mecanismo de aperfeiçoamento dinâmico da democracia. 

Nos Estados Unidos, o requisito do propósito legislativo é visto de maneira muito 

ampla, permitindo investigações sobre qualquer tópico sobre o qual a legislação possa ser 

obtida ou sobre o qual o Congresso possa exercer autoridade de maneira adequada. Isto inclui 

qualquer investigação realizada pelo Congresso para informar-se como funcionam as leis 

existentes ou para determinar se novas leis são necessárias ou se as leis antigas devem ser 

revogadas ou alteradas. 

Importante que se diga que é um propósito legislativo válido a investigação ou a 

supervisão do Poder Executivo para garantir que ele esteja cumprindo com sua obrigação de 

executar fielmente as leis aprovadas pelo Congresso. Conforme muito bem descrito pela 

Suprema Corte em Watkins v. Estados Unidos, o poder investigativo: 

(...) engloba inquéritos relativos à administração de leis existentes, 
bem como estatutos propostos ou possivelmente necessários. Inclui 
pesquisas de defeitos em nosso sistema social, econômico ou político 
com o objetivo de permitir que o Congresso os remedie. Compreende 
investigações em órgãos do Governo Federal para expor corrupção, 
ineficiência ou desperdício. 

 

Daí porque, com absoluta precisão, captou o Ministro EDSON FACHIN, ao julgar 

o MS 33.751: 

(...)  além  da  função  contramajoritária  fiscalizatória  do  Poder  
Executivo, reiteradamente assentada por esta Corte, as CPIs figuram 
como instrumento essencial das atividades parlamentares como um 
todo, na medida em que objetivam "reunir dados e informações para o 
exercício das funções constitucionais conferidas ao Parlamento" 
(FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Conflito entre poderes. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 174), de forma que viabilizam a 
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atividade parlamentar em sua plenitude. Em outras palavras, incumbe 
às Comissões em apreço não apenas as atividades de fiscalização. As 
CPIs também têm como horizonte instrumentalizar a atividade 
legiferante do Parlamento, a avaliação da conveniência de alocação 
de recursos e de financiamento de políticas públicas, etc. Nesse 
cenário, é natural que se confira às CPIs ampla autonomia para o 
exercício do relevante múnus. (...) Há, portanto, espaço para que o 
Parlamento se movimente com certa discricionariedade nos 
quadrantes das diversas possíveis linhas investigativas a serem 
traçadas. (...) o âmbito de atuação da CPI deve ser compreendido não 
apenas a partir do destinatário subjetivo da apuração, mas, sobretudo, 
do âmbito material de investigação à luz das funções essenciais 
conferidas pela CF ao Congresso Nacional. (...). (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. Mandado de Segurança nº 33.751 (voto do rel. 
p/ o ac. min. Edson Fachin). Primeira Turma, j. 15 dez. 2015, 1ª T, DJE 
de 31 mar. 2016.). 

 

Assim, a CPI não é um instituto destinado a constranger ou a apurar criminalmente 

a conduta de alguém, muito antes, é instrumento de informação, de formação da opinião para 

o bom exercício de todas as competências atribuíveis ao Congresso Nacional (“tudo quanto o 

Congresso pode regular” ou pode legislar ou decidir), conforme entendimento já há muito 

sedimentado no direito norte americano, esclarecido pelo saudoso Ministro PAULO 

BORSSARD: 

 

 

(...) A possibilidade de criação de CPI se não duvida, nem discute; é 
tranqüila; sobre todo e qualquer assunto? Evidentemente, não; mas 
sobre todos os assuntos de competência da Assembléia; assim, 
Câmara e Senado podem investigar questões relacionadas com a 
esfera federal de governo; tudo quanto o Congresso pode regular, 
cabe-lhe investigar; segundo Bernard Schwartz, o poder 
investigatório do Congresso se estende a toda a gama dos interesses 
nacionais a respeito dos quais ele pode legislar, ― it may be employed 
over the Whole range of the national interests concerning which the 
Congress may legislate or decide, A Commentary on the Constitution 
of the United Station, 1963, I, n. 42, p. 126. O mesmo vale dizer em 
relação às CPI‘s estaduais; seu raio de ação é circunscrito aos 
interesses do estado; da mesma forma quanto às comissões municipais, 
que hão de limitar-se às questões de competência do município. 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Habeas Corpus nº 71.039, voto 
do rel. Min. PAULO BROSSARD, Plenário, jul. 7 abr. 1994, 
Plenário, DJ 6 dez. 1996 
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Como se não bastassem os argumentos já aduzidos, registre-se que, observados os 

parâmetros constitucionais e legais para a transferência de sigilo, a interferência do Poder 

Judiciário na avaliação da necessidade da medida para a investigação invade a esfera privativa 

do Poder Legislativo, estritamente relacionada ao funcionamento parlamentar e ao 

funcionamento das CPIs, o que constitui matéria interna corporis, imune à sindicância judicial. 

Desse modo, qualquer pretensão judicial contra o pleito objeto do presente 

requerimento viola o princípio da separação dos poderes  insculpido  no  art.  2º  da  Constituição  

de  1988  (“São  Poderes  da  União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário”), na medida em que se imiscui em questões internas.  

O fato é que o Congresso Nacional possui autonomia para dispor sobre o exercício 

de suas competências no âmbito interno, autonomia essa que não é passível de controle, seja 

por outro poder, seja por qualquer outro órgão público. 

Finalmente, deve-se frisar que o requerimento sob justificação está em total 

observância a todos os parâmetros constitucionais, legais e regimentais. Dessarte que a quebra 

e a transferência dos dados ora solicitados permitirá delimitar os exatos contornos da 

participação da pessoa (natural ou jurídica) supraqualificada no âmbito da situação investigada. 

 
 

Sala da Comissão, 15 de setembro  de 2021. 
 

 

 

 

 

                     Senador Renan Calheiros 
                       Relator da CPI/PANDEMIA
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